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PROJETO DE LEI Nº 200/2014

OFÍCIO Nº 762/2014-GAB., DE 15 DE AGOSTO DE 2014
SÚMULA:
Dispõe sobre a implantação da Outorga Onerosa do Direito de Construir na modalidade aquisição onerosa por compra no Município de Londrina e dá outras providências.

Londrina, 15 de agosto de 2014.
                                                                              Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo. 
 PROJETO DE LEI Nº 200/2014
SÚMULA:
Dispõe sobre a implantação da Outorga Onerosa do Direito de Construir na modalidade aquisição onerosa por compra no Município de Londrina e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. lº
 O Município de Londrina aplicará a outorga onerosa do direito de construir na modalidade aquisição onerosa por compra mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário para edificar acima dos índices básicos do coeficiente de aproveitamento, conforme disposições da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), Lei Municipal nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008 (Plano Diretor Participativo do Município de Londrina), Lei de Uso e Ocupação do Solo e de acordo com os critérios e procedimentos definidos nesta lei.

Art. 2º
Para os efeitos desta lei, serão utilizadas as seguintes definições:
I – beneficiário: empreendedor interessado em adquirir potencial construtivo por meio da outorga onerosa;

II – contrapartida financeira: valor em moeda corrente nacional pago pelo beneficiário para aquisição do potencial construtivo adicional;
III – coeficiente de aproveitamento: índice pelo qual se deve multiplicar a área da data ou chácara para se obter a área máxima edificável de construção, na qual não são computados:
a) pavimento livre destinado a lazer comum dos ocupantes do imóvel;
b) galeria ligando logradouros públicos que deverão permanecer acessíveis, com, no mínimo, 4,00m (quatro metros) de largura, aumentando 1,00m (um metro) de largura para cada 15,00m (quinze metros) de comprimento, quando exceder de 60,00m (sessenta metros);
c) área comum de circulação nas edificações coletivas;
d) sacada ou varanda; e
e) área de estacionamento ou garagem, exceto edifício destinado exclusivamente à guarda de veículos.
IV – data: unidade imobiliária destinada à edificação resultante de loteamento ou desmembramento, com pelo menos uma divisa lindeira à via pública, exceto vielas;

V  – estoque de potencial construtivo adicional: limite de potencial construtivo adicional estabelecido pelo Poder Público para cada área onde a Lei de Uso e Ocupação do Solo autorize a aplicação da outorga onerosa; e
VI - Outorga Onerosa do Direito de Construir: concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo adicional, acima do resultante da aplicação do coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de aproveitamento máximo, por meio de contrapartida do beneficiário . 
Art. 3º
Não poderão ser alterados os coeficientes de aproveitamento de quaisquer imóveis no âmbito do Município de Londrina sem que haja a contrapartida da outorga onerosa do direito de construir na forma prevista nesta lei.

Art. 4º O potencial construtivo adicional e os respectivos estoques poderão ser criados nas leis de Operações Urbanas Consorciadas, leis de Projetos Estratégicos e nos Planos Regionais.
Art. 5º
A proposta do interessado na aplicação da outorga onerosa do direito de construir deve atender os seguintes requisitos:

I – o terreno deve estar localizado em área onde a aplicação da outorga onerosa esteja definida na Lei de Uso e Ocupação do Solo;

II – a área de construção adicional a ser requerida pelo interessado não deve ser superior ao coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido em lei;

III –  deve haver pagamento da contrapartida, nos termos desta lei.
Parágrafo único. Os requisitos serão avaliados pelo IPPUL, que emitirá parecer conclusivo sobre a possibilidade ou não de atendimento à proposta.

Art. 6º
A proposta será protocolada no IPPUL e deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
I – requerimento solicitando a concessão da Outorga Onerosa, contendo as informações básicas sobre o empreendimento e o cálculo do potencial construtivo a ser adquirido;

II – cópia atualizada da matrícula do imóvel no Cartório Registro de Imóveis competente;

III – certidões negativas de débitos tributários do imóvel;

IV – declaração do potencial adicional construtivo a ser adquirido, em metros quadrados;
VII – Planilha de Cálculo da Outorga Onerosa.

Art. 7º
A contrapartida financeira será calculada pela seguinte fórmula:

Cf = aex X cub X 0,10 X cod

onde:

Cf = valor da contrapartida financeira (em reais);

aex = área excedente a ser utilizada (em metros quadrados);

cub = valor do Custo Unitário Básico da construção civil do norte do Paraná do mês anterior à solicitação (em reais), no mesmo modelo de edificação a ser utilizado, levando-se em conta no cálculo o padrão da construção.

cod= Coeficiente de desconto, relativo ao valor do metro quadrado, conforme tabela abaixo.

	Valor do metro quadrado do terreno
	Cod

	De 0,00 a R$ 100,00
	                                       0,10 

	 De R$ 101,00 a R$ 200,00 
	                                       0,30 

	 De R$ 201,00 até R$ 300,00 
	                                       0,50 

	 De R$ 301,00 até R$ 400,00 
	                                       0,70 

	 De R$ 400,00 até R$ 500,00 
	                                       0,90 

	 De R$ 500,00 até R$ 600,00 
	                                       1,10 

	 De R$ 700,00 até R$ 800,00 
	                                       1,50 

	 De R$ 800,00 até R$ 900,00 
	                                       1,70 

	 De R$ 901,00 a R$ 1.000,00 
	                                       1,90 

	 De R$ 1.000,00 a 2.000,00 
	                                       3,00 

	 Acima de R$ 2.000,00 
	                                       5,00 


Parágrafo único. O valor do metro quadrado do terreno, para fins de aplicação da tabela acima, será o da Planta Genérica de Valores do Imposto Predial Territorial Urbano.

Art. 8º
 A análise do cálculo do potencial construtivo adicional e da respectiva contrapartida financeira será realizada pelo IPPUL.
Art. 9º
A expedição das licenças ou autorizações necessárias à construção, ampliação ou funcionamento do empreendimento que apresentar proposta de outorga onerosa do direito de construir fica condicionada à expedição de Certificado de Aquisição de Potencial Construtivo Adicional pelo IPPUL.
Art. 10.  O Certificado de Aquisição de Potencial Construtivo Adicional deverá ser emitido pelo IPPUL em 15 (quinze) dias contados do pagamento à vista da contrapartida financeira.

§ 1º O Certificado de Aquisição de Potencial Construtivo Adicional deverá conter:

I – identificação do empreendedor;

II – endereço e identificação fiscal do imóvel a receber o potencial construtivo adicional;

III – valor total da contrapartida financeira e as condições de pagamento; e

IV – eventuais condições adicionais para expedição das licenças ou autorizações necessárias à construção, ampliação ou funcionamento do empreendimento;

V – Potencial adicional construtivo adquirido, em metros quadrados;

VI – Assinatura do titular da pasta.
§ 2º A expedição do alvará de construção estará condicionada à apresentação do Certificado de Aquisição de Potencial Construtivo Adicional.
Art. 11 Os recursos auferidos com a Outorga Onerosa do Direito de Construir deverão ser aplicados em:

I – regularização fundiária;

II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III – constituição de reserva fundiária;

IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; e

VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

§ 1º Os recursos da contrapartida financeira serão depositados no Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FMDU).

§ 2º Na aplicação dos recursos, devem ser observadas as prioridades estabelecidas no art. 26 da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), art. 144, parágrafo único e incisos da Lei nº 10.637/2008 (Plano Diretor Participativo do Município de Londrina), bem como no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária Anual, no que estas não forem incompatíveis com aquelas.
Art. 12.  Fica criada a Taxa de Análise de proposta de outorga onerosa, a ser repassada ao IPPUL, no valor-base do custo unitário básico - CUB da construção civil do Norte do Paraná do mês anterior à solicitação (em reais) multiplicado pelo índice x, constituindo como fato gerador a prestação de serviço de análise e emissão de parecer relativo à proposta, sem prejuízo dos valores correspondentes a outros procedimentos.

§ 1º A Taxa de Análise deve ser paga antecipadamente à prática de qualquer ato ou atividade sujeita à sua incidência.

§ 2º A Taxa de Análise tem por base o valor definido no caput, multiplicado pelo índice “x”, referente à área da poligonal do empreendimento, consideradas as seguintes faixas de cobrança:

I – até 1.000 m2: x=0,5;

II – de 1.001 m2 até 5.000 m2: x=1;
III – de 5.001 m2 até 10.000 m2: x=2
IV – de 10.001 m2 até 20.000 m2: x=3;

V – acima de 20.000 m2: x=4.

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JUSTIFICATIVA

O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, criado pela Lei Municipal nº 5.495, de 27 de julho de 1993, possui a atribuição, entre outras, de “elaborar anteprojetos de leis que assegurem o desenvolvimento urbano harmônico, tais como zoneamento urbano, parcelamento do solo urbano, perímetro urbano, código de obras e código de posturas, entre outros” (Art. 1º, V).

A Lei Municipal nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, estabelece em seu art. 62 que a implementação, acompanhamento e controle do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina são atribuições deste Instituto. A mesma lei prevê, ao tratar da Outorga Onerosa do Direito de Construir, que “a aquisição onerosa por compra se fará com base em parâmetros a serem definidos em lei específica” (Art. 142).

É este procedimento que a presente lei pretende regulamentar.

O instituto da Outorga Onerosa do Direito de Construir vem sendo estudado e debatido em nosso país desde a década de 1970, culminando com a publicação da Carta de Embu, em 1976, onde um grupo de estudiosos de urbanismo e de direito estabeleceram parâmetros para tal instituição.

Várias cidades brasileiras já implementaram a Outorga Onerosa do Direito de Construir em suas legislações municipais, como é o caso de Porto Alegre, Florianópolis, Curitiba, São Paulo, Natal, Brasília, Curitiba, Maringá, Ponta Grossa, Matinhos, Telêmaco Borba, Pontal do Paraná; algumas delas o implementaram antes mesmo da sua inserção no ordenamento jurídico, que veio a ocorrer em 2001, através da sua positivação e delineamento na Lei Federal nº 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade.  

Esta lei específica irá estabelecer as normas para aplicação do instituto da Outorga Onerosa do Direito de Construir na modalidade por compra, não abrangendo a modalidade cujo pagamento se dá em serviços, na forma do Art. 143 da Lei Municipal nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008.
Informamos que o referido Projeto de Lei foi elaborado em colaboração com a Sra. Vereadora Sandra Graça.

Diante do exposto, esperamos  ser a matéria devidamente aprovada para que possamos transformá-la em lei.

Londrina, 15 de agosto de 2014.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 762/2014-GAB.
Londrina, 15 de agosto de 2014.
A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Dispõe sobre a implantação da Outorga Onerosa do Direito de Construir na modalidade aquisição onerosa por compra no Município de Londrina. 
Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando a essa egrégia Câmara para a indispensável análise e aprovação dos ilustres Vereadores  Projeto de Lei que dispõe sobre a implantação da Outorga Onerosa do Direito de Construir na modalidade aquisição onerosa por compra no Município de Londrina. Justificativa anexa.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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